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Descrição do tema: Possibilidade de responsabilização objetiva do empregador por danos decorrentes de acidentes 

de trabalho.

Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 932 da repercussão geral, negou provimento ao recurso 

extraordinário, decidindo que o trabalhador que atua em atividade de risco tem direito à indenização em razão de 

danos decorrentes de acidente de trabalho, independentemente da comprovação de culpa ou dolo do empregador, 

nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Luiz Fux. Em seguida, o Tribunal deliberou ixar 

a tese de repercussão geral em assentada posterior. Plenário, 5.9.2019. 

RG 932 -  RE 828.040

R E P E R C U S S Ã O  G E R A L (  S T F )

Descrição do tema:  Recurso extraordinário em que se discute qual a justiça competente, se a Justiça do Trabalho 

ou a Justiça Comum, para processar e julgar conlito que envolve contribuição previdenciária instituída pelo Estado 

membro incidente sobre complementação de proventos e de pensões por ele paga.

Tese ixada: “Compete à Justiça comum o julgamento de conlito de interesse a envolver a incidência de contribuição 

previdenciária, considerada a complementação de proventos.”

Modulação dos efeitos: “O Tribunal, por maioria, acolheu os embargos de declaração para efeitos de modulação do 

acórdão para manter, na Justiça do Trabalho, até inal execução, todos os processos desta matéria em que já tenha sido 

proferida sentença de mérito, até o dia da conclusão do julgamento do recurso extraordinário (24/5/2018)”.  

RG 149 – RE 594.435 - MODULAçÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO.

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2644649 
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4608798
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Descrição do tema: Recurso extraordinário em que se 

discute, à luz dos arts. 2º, 5º, II, XXXVI, LIV e LV e 97 da 

Constituição federal, a licitude da contratação de mão-de-

obra terceirizada, para prestação de serviços relacionados 

com a atividade-im da empresa tomadora de serviços, 

haja vista o que dispõe a Súmula 331 do Tribunal Superior 

do Trabalho e o alcance da liberdade de contratar na 

esfera trabalhista.

Decisão: É lícita a terceirização ou qualquer outra forma 

de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, 

independentemente do objeto social das empresas 

envolvidas, mantida a responsabilidade subsidiária da 

empresa contratanteindependentemente do objeto social 

das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade 

subsidiária da empresa contratante. 

RG 725 - RE 958.252

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4952236 


Decisão: O Tribunal conirmou a medida cautelar e julgou procedente o pedido formulado na ação 

direta para declarar a inconstitucionalidade da expressão “quando apresentar atestado de saúde, 

emitido por médico de coniança da mulher, que recomende o afastamento”, contida nos incisos II e 

III do art. 394-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), inseridos pelo art. 1º da Lei 13.467/2017.

Descrição: Possibilidade de exposição da empregada gestante a condições insalubres em graus médio 

e mínimo (art. 394-A, II e III, da CLT, especiicamente a expressão “quando apresentar atestado de  

saúde emitido por médico de coniança da mulher, que recomende o afastamento”).

(ADI 5938, Relator:  Ministro ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 29/05/2019, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-205 DIVULG 20-09-2019 PUBLIC 23-09-2019)  

ADI 5938 

AçÃO DIRE TA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ADI (  STF )
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http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=5938&processo=5938 
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=5938&processo=5938 
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Decisão: O Supremo Tribunal Federal, por maioria, 

conheceu da ação para julgá-la procedente, 

declarando a constitucionalidade do art. 4º da MP 

2.180-35, de 24 de agosto de 2001, que ampliou o 

prazo previsto no art. 884 da CLT, para oposição de 

embargos à execução, conirmando a medida cautelar 

anteriormente deferida pelo Plenário desta Corte, 

nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro 

Marco Aurélio. Plenário, Sessão Virtual de 16.8.2019 a 

22.8.2019. 

(ADC 11, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 

julgado em 23/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-260 

DIVULG 27-11-2019 PUBLIC 28-11-2019)

ADC 11

AçÃO DIRE TA DE CONSTITUCIONALIDADE - ADC (STF)

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2338671 
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2338671 


Decisão:

EMENTA: AçÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE DA AUTORA. ART. 25, § 1º, 

DA LEI 8.987/1995. CONCESSIONÁRIAS DE SERVIçO PÚBLICO. TERCEIRIZAçÃO. SÚMULA 331 DO TST. 

ORIENTAçÃO JURISPRUDENCIAL FIRMADA NO JULGAMENTO DA ADPF 324 E DO RE 958.252 TEMA 725 

DA REPERCUSSÃO GERAL. PROCEDÊNCIA. 

1. Reconhecida a legitimidade da Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica – ABRADEE, 

uma vez que não há entidade que abarque toda a coletividade atingida pela norma questionada.

2. Declaração de constitucionalidade do art. 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995, o qual autoriza a terceirização 

de atividades por empresas concessionárias de serviço público.

3. Jurisprudência do STF consolidada nos julgamentos da ADPF 324, Rel. Ministro Roberto Barroso e, 

sob a sistemática da repercussão geral, do RE 958.252, Rel. Ministro Luiz Fux (tema 725), no sentido de 

reconhecer a constitucionalidade do instituto da terceirização em qualquer área da atividade econômica, 

afastando a incidência do enunciado sumular trabalhista.

4. Pedido julgado procedente para declarar a constitucionalidade do art. 25, § 1º, da Lei nº 8.987/1995.

(ADC 26, Relator:  Ministro EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 23/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-

195 DIVULG 06-09-2019 PUBLIC 09-09-2019)

ADC 26 - TERCEIRIZAçÃO
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http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3836252
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3836252


Tese ixada: 

 “1. É lícita a terceirização de toda e qualquer atividade, meio ou 

im, não se conigurando relação de emprego entre a contratante 

e o empregado da contratada. 2. Na terceirização, compete à 

contratante: 

i) veriicar a idoneidade e a capacidade econômica da terceirizada; e

ii) responder subsidiariamente pelo descumprimento das normas 

trabalhistas, bem como por obrigações previdenciárias, na forma 

do art. 31 da Lei 8.212/1993”.

(ADPF 324, Relator:  Ministro ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, 

julgado em 30/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-194 DIVULG 

05-09-2019 PUBLIC 06-09-2019)

ADPF 324
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ARGUIçÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL - ADPF (STF)

http://stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADPF&s1=324&processo=324
http://stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADPF&s1=324&processo=324
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EMENTA:

INCIDENTE DE RECURSOS REPETITIVOS - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - ATIVIDADES POR 

TRABALHADORES QUE NÃO SEJAM TÉCNICOS DE RADIOLOGIA, EM ÁREAS DE EMERGÊNCIA EM QUE SE 

UTILIZA APARELHO MÓVEL DE RAIOS X PARA DIAGNÓSTICO MÉDICO – PORTARIA Nº 595 DO MINISTÉRIO 

DO TRABALHO E EMPREGO 

1. A Portaria MTE nº 595/2019 e sua nota explicativa não padecem de inconstitucionalidade ou ilegalidade.  

2. Não é devido o adicional de periculosidade a trabalhador que, sem operar o equipamento móvel de 

Raios X, permaneça, habitual, intermitente ou eventualmente, nas áreas de seu uso. 

3. Os efeitos da Portaria nº 595/2015 do Ministério do Trabalho alcançam as situações anteriores à data de 

sua publicação. 

IRR – 10

RECURSO DE REVISTA REPE TITIVO- IRR (  TST)

Tese jurídica ixada: 

(IRR- 1325-18.2012.5.04.0013, Relatora: Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Subseção I Especializada em 
Dissídios Individuais,  DJE - 13/09/2019)

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1325&digitoTst=18&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0013&submit=Consultar
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1325&digitoTst=18&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0013&submit=Consultar


INFORMATIVO DE PRECEDENTES E JURISPRUDÊNCIA DO TRT18INFORMATIVO DE PRECEDENTES E JURISPRUDÊNCIA DO TRT18
9

O art. 193, § 2º, da CLT foi recepcionado pela 

Constituição Federal e veda a cumulação dos 

adicionais de insalubridade e de periculosidade, 

ainda que decorrentes de fatos geradores distintos 

e autônomos.   

IRR 17 

Tese jurídica ixada: 

(IRR – 239-55.2011.5.02.0319, Subseção I Especializada 

em Dissídios Individuais, Redator: Ministro Alberto 

Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Acórdão pendente de 

publicação)

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=239&digitoTst=55&anoTst=2011&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0319&submit=Consultar
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=239&digitoTst=55&anoTst=2011&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0319&submit=Consultar
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Decisão: 

Por maioria, ixar a seguinte tese jurídica: “é 

inaplicável ao regime de trabalho temporário, 

disciplinado pela Lei n.º 6.019/74, a garantia de 

estabilidade provisória à empregada gestante, 

prevista no art. 10, II, b, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias”.   

(acórdão pendente de publicação)

 IAC 2 - 5639-31.2013.5.12.0051 

INCIDENTE DE ASSUNçÃO DE COMPE TÊNCIA (TST)

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt=&numeroTst=5639&digitoTst=31&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=12&varaTst=0051&consulta=Consultar 
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Tese irmada: A participação do empregado no custeio do auxílio-alimentação e de outras verbas similares 

descaracteriza sua natureza salarial, independentemente do valor deduzido a este título da respectiva 

remuneração, por se tratar de circunstância incompatível com a inalidade contraprestativa atribuída 

a tal parcela antes da vigência da Lei 13.467/2017. (IncResDemRept-0010195-28.2017.5.18.0000, DEJT-

21/09/2018).

IRDR 0002 

INCIDENTE DE RESOLUçÃO DE DEMANDAS REPE TITIVAS- IRDR

Tese irmada: É inválida a cláusula coletiva que reduz o percentual do adicional de insalubridade 

estabelecido no art. 192 da CLT e nas normas regulamentadoras elaboradas pelo Ministério do Trabalho 

com relação a determinada atividade, em virtude de se tratar de direito dotado de indisponibilidade 

absoluta, assegurado no art. 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal, e insuscetível de lexibilização 

mediante norma autônoma. (IncResDemRept-0010071-11.2018.5.18.0000, DEJT-18/02/2019).

IRDR 0005

O Informativo de Precedentes e Jurisprudência do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região é elaborado pela Gerência 
de Precedentes e Jurisprudência (GPJUR). Telefones: (62) 3222-5107 e (62) 3222-5383. E-mail: precedentes@trt18.jus.br.

https://sistemas.trt18.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=10965256&p_idpje=69368&p_num=69368&p_npag=x 
https://sistemas.trt18.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=10965256&p_idpje=69368&p_num=69368&p_npag=x 
https://sistemas.trt18.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=10587398&p_idpje=89771&p_num=89771&p_npag=x 
https://sistemas.trt18.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=10587398&p_idpje=89771&p_num=89771&p_npag=x 

